
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.137.478 - SP 

(2011/0307960-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARINILDA APARECIDA MARCUSSI DA COSTA 
ADVOGADO : ALEXANDRE FONTANA BERTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ENTRE 
JULGADOS DA MESMA TURMA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A divergência entre acórdãos proferidos pela mesma Turma julgadora não permite 
a oposição dos embargos de divergência, mesmo que a sua composição tenha sido 
alterada. Precedentes:AgRg nos EAg 1262188/SC, Rel. Min. GILSON DIPP, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 01/07/2011; EREsp 798.264/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 14/02/2011; AgRg nos EREsp 744.446/DF, 
Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 15/09/2010.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Francisco Falcão, Teori 
Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira. 
Brasília (DF), 22 de agosto de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.137.478 - SP 

(2011/0307960-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARINILDA APARECIDA MARCUSSI DA COSTA 
ADVOGADO : ALEXANDRE FONTANA BERTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Marinilda Aparecida Marcussi da costa contra a 

decisão de fls. 590/592, que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO ENTRE 
ACÓRDÃOS DA MESMA TURMA. NÃO CABIMENTO. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DOS EMBARGOS.

 

Nesta oportunidade, a ora agravante alega, em suma, que "ao contrário do quanto 

asseverado na r. decisão objeto deste agravo, é cabível sim embargos quando há 

divergência entre acórdãos da mesma Turma, isso quando alterada substancialmente sua 

composição" (fl. 600).

É o relatório. 
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.137.478 - SP 
(2011/0307960-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ENTRE 
JULGADOS DA MESMA TURMA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A divergência entre acórdãos proferidos pela mesma Turma julgadora não permite 
a oposição dos embargos de divergência, mesmo que a sua composição tenha sido 
alterada. Precedentes:AgRg nos EAg 1262188/SC, Rel. Min. GILSON DIPP, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 01/07/2011; EREsp 798.264/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 14/02/2011; AgRg nos EREsp 744.446/DF, 
Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 15/09/2010.
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Preceituam os arts. 546, I, do CPC e 266 do RISTJ que o cabimento dos embargos de 

divergência restringe-se às hipóteses em que configurada a diversidade de tratamento jurídico 

aplicado a situações idênticas por esta Corte Superior na apreciação e julgamento de recursos 

especiais pelas Turmas, Seções ou Corte Especial.

In casu, a embargante postulou a existência de interpretação diferida em relação ao 

seguinte acórdão da Primeira Turma:

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DANO AMBIENTAL EM RESERVA LEGAL. DEVER DE 
RECUPERAÇÃO. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. ABRANGÊNCIA DO 
PROPRIETÁRIO ATUAL, INDEPENDENTEMENTE DE QUEM CAUSOU O 
DANO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que a obrigação de 
recuperar a degradação ambiental ocorrida na faixa da reserva legal abrange 
aquele que é titular da propriedade do imóvel, mesmo que não seja de sua autoria 
a deflagração do dano, tendo em conta sua natureza propter rem. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1137478/SP, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/10/2011)

Alega que o julgado acima epigrafado diverge do que fora decidido nos Recursos 

Especiais 156.899/PR e 218.120/RS, ambos da Primeira Turma:

AÇÃO CIVIL PUBLICA - DANO AMBIENTAL - OBRIGAÇÃO DE 
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REPARAR - PARTICULAR QUE ADQUIRIU TERRA JÁ DESMATADA - 

IMPOSSIBILIDADE. NÃO SE PODE IMPOR A OBRIGAÇÃO DE 

REPARAR DANO AMBIENTAL, ATRAVÉS DE RESTAURAÇÃO DE 

COBERTURA ARBOREA, A PARTICULAR QUE ADQUIRIU A TERRA JÁ 

DESMATADA. RECURSO IMPROVIDO. (REsp 156899/PR, Rel. Min.  
GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, DJ 04/05/1998)

DANO AO MEIO AMBIENTE - AQUISIÇÃO DE TERRA DESMATADA - 

REFLORESTAMENTO - RESPONSABILIDADE - AUSÊNCIA - NEXO 

CAUSAL - DEMONSTRAÇÃO.
Não se pode impor a obrigação de reparar dano ambiental, através de restauração 
de cobertura arbórea, a particular que adquiriu a terra já desmatada.
O artigo 99 da Lei nº 8.171/91 é inaplicável, visto inexistir o órgão gestor a que 
faz referência.
O artigo 18 da Lei nº 4.771/65 não obriga o proprietário a florestar ou reflorestar 
suas terras sem prévia delimitação da área pelo Poder Público.
Embora independa de culpa, a responsabilidade do poluidor por danos ambientais 
necessita da demonstração do nexo causal entre a conduta e o dano.
Recurso improvido. (REsp 218120/PR, Rel. Min. GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 11/10/1999)

É assente que a divergência entre acórdãos proferidos pela mesma Turma julgadora não 

permite a oposição dos embargos de divergência, mesmo que a sua composição tenha sido 

alterada. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. AUSÊNCIA DE 

SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA. TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS 

INSUFICIENTE PARA DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 

ACÓRDÃOS PARADIGMAS JULGADOS PELO MESMO ÓRGÃO 

JULGADOR DO ACÓRDÃO EMBARGADO. IMPOSSIBILIDADE. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
III - Ante a falta de amparo legal, não é possível o exame de embargos de 
divergência fundados em acórdãos proferidos por uma mesma Turma, mesmo 
que a sua composição tenha sido alterada substancialmente. Precedentes.
IV - Agravo interno desprovido. (AgRg nos EAg 1262188/SC, Rel. Min. GILSON 
DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 01/07/2011)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ALEGADA 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COM ACÓRDÃO PARADIGMA DA 

MESMA TURMA JULGADORA DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 

IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA COMPOSIÇÃO. IRRELEVÂNCIA. 

ACÓRDÃOS COLACIONADOS EM SEDE DE EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA QUE NÃO GUARDAM RELAÇÃO DE BASE 

FÁTICO-JURÍDICA COM O ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL A SER DIRIMIDO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA NÃO CONHECIDOS.
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1. A configuração da divergência pressupõe arestos provenientes de Turmas 
diversas, não sendo suficiente, como causa para modificar esse entendimento, a 
eventual alteração na composição do órgão julgador. Precedentes.
2. Não há falar em divergência quando não são idênticas as situações de fato 
tratadas, e, por esse motivo, diferenciam-se as soluções jurídicas.
[...]
4. Embargos de divergência não conhecidos. (EREsp 798.264/SP, Rel. Min. LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 14/02/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 

INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 546, I, DO CPC (ACÓRDÃOS 

PROFERIDOS POR ÓRGÃOS JULGADORES DISTINTOS). ACÓRDÃO 

PARADIGMA PROLATADO EM SEDE DE RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

COTEJO ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em dissídio jurisprudencial entre julgados da mesma Turma, de 
forma que  é inviável a admissão dos embargos de divergência nesse ponto.
2. "A configuração da divergência pressupõe arestos provenientes de Turmas 
diversas, não sendo suficiente como causa para modificar esse entendimento a 
eventual alteração na composição do órgão julgador" (AgRg nos EREsp 
944.410/RN).
[...]
5. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EREsp 744.446/DF, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 15/09/2010)

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2011/0307960-5 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.137.478 / 
SP

Números Origem:  12952003              200900819626  4431675               4431675000            4431675603

PAUTA: 22/08/2012 JULGADO: 22/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MARINILDA APARECIDA MARCUSSI DA COSTA
ADVOGADO : ALEXANDRE FONTANA BERTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARINILDA APARECIDA MARCUSSI DA COSTA
ADVOGADO : ALEXANDRE FONTANA BERTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Francisco Falcão, Teori 
Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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